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 Aviso n.º 4840/2011
Por meu despacho autorizador de 23.12.2010 e nos termos do dis-

posto no artigo 46.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, torna-se 
pública a lista nominativa de funcionários que reuniram os requisitos 
necessários para transitar à posição remuneratória seguinte, com efeitos 
a 1 Janeiro de 2010: 

Nome Categoria Escalão/índice 
anterior

Escalão/
índice actual

Maria da Cruz Filipe Fi-
gueiredo Tremoço.

Chefe serviços adm. 
escolar.

5.º/480 6.º/500

 9 de Fevereiro de 2011. — A Directora, Isabel Maria Capela de 
Almeida Ferreira.

204333243 

 Aviso n.º 4841/2011
Fica sem efeito o aviso n.º 3090/2011 publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 20, de 28 de Janeiro de 2011.
9 de Fevereiro de 2011. — A Directora, Isabel Maria Capela de 

Almeida Ferreira.
204329997 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Palmela

Declaração de rectificação n.º 410/2011
Por ter saído com inexactidão a publicitação inserta no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 15, de 21 de Janeiro de 2011, aviso n.º 2313/2011, 
procede -se à rectificação nos seguintes termos:

Na lista, onde se lê «Maria Jesus Marques Leiria Lopes» deve ler -se 
«Mariana Jesus Marques Leiria Lopes».

24 de Janeiro de 2011. — A Directora, Ana Ludovina Serra.
204331178 

 Escola Secundária de Palmela

Aviso n.º 4842/2011

Lista de Antiguidade do Pessoal Docente

Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, faz  -se público que se encontra afixada no placard da sala 
de professores a lista de antiguidade do Pessoal Docente desta escola 
com referência a 31 de Agosto de 2010.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.º do decreto -lei acima 
mencionado.

09 de Fevereiro de 2011. — A Directora, Deolinda Maria Nascimento 
Ferreira.

204334434 

 Escola Secundária da Ramada

Aviso n.º 4843/2011
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 

de 31 de Março, torna -se público que se encontra afixada no 
placard do hall de entrada da Secretaria desta Escola, a lista de 
antiguidade do Pessoal Não Docente, reportada a 31 de Dezem-
bro de 2010.

Conforme o n.º 1 do artigo 96.º, o pessoal não Docente dispõem de 
30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

09/02/2011. — O Director, Edgar Abílio Cordeiro de Castro 
Oleiro.

204332741 

 Agrupamento de Escolas Terras de Larus

Aviso n.º 4844/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para 
carreira e categoria de assistente operacional, de grau 1.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, e do disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por despacho do Director do Agrupamento de esco-
las, de 4/02/2011, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
despacho do Senhor Director -Geral dos Recursos Humanos da Educação 
proferido em 14/07/2009, publicado em 21/07/2009, no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 139, página 28511, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 4 postos de 
trabalho da carreira e categoria de assistente operacional, de grau 1, 
deste Agrupamento de escolas, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo parcial a termo resolutivo certo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas dis-
posições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Terras de Larus, 
cuja escola sede se situa na Cruz de Pau, Rua Fernão Lopes, concelho 
do Seixal, distrito de Setúbal.

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional, de grau 1, compreendida no exercício de funções 
da extinta categoria de auxiliar de acção educativa.

6 — Remuneração base prevista: a correspondente às horas efectiva-
mente prestadas no valor de 3,00 €.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

8 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 5 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data de 

publicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.




